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EMENTA: 

Estudo dos fundamentos jurídicos da abordagem policial à luz da Constituição 

Federal, do Código de Processo Penal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

e do Superior Tribunal de Justiça. Análise da fundada suspeita como requisito legal da 

intervenção policial e dos limites da discricionariedade na atuação ostensiva. 

Compreensão do racismo estrutural e de seus efeitos indiretos sobre as práticas 

institucionais de controle social.  

Discussão sobre perfilamento racial, territorialização do risco e seletividade penal. 

Impactos das abordagens arbitrárias na legitimidade institucional, na proteção dos direitos 

fundamentais e na governança da segurança pública. Padronização de procedimentos 

operacionais e adoção de diretrizes antidiscriminatórias. Formação ética, técnica e 

jurídica do policial militar para atuação profissional baseada em critérios objetivos, 

proporcionalidade e respeito à dignidade da pessoa humana. 

2. OBJETIVOS 

GERAL: 

Capacitar o policial militar para realizar abordagens policiais fundamentadas em 

critérios objetivos, juridicamente válidos e compatíveis com a proteção dos direitos 

fundamentais, prevenindo práticas discriminatórias e qualificando a tomada de decisão 

operacional. 
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ESPECÍFICOS: 

a) Compreender os fundamentos constitucionais e legais da abordagem policial e 

da fundada suspeita. 

b) Analisar a jurisprudência do STF e do STJ aplicável às abordagens policiais e 

às provas delas decorrentes. 

c) Identificar mecanismos institucionais e operacionais que favorecem a 

seletividade e o perfilamento racial indireto. 

d) Desenvolver capacidade crítica para reconhecer vieses decisórios na atuação 

policial. 

e) Aplicar diretrizes técnicas antidiscriminatórias em simulações e estudos de 

caso. 

f) Fortalecer a cultura organizacional orientada à legalidade, proporcionalidade e 

controle da discricionariedade. 

3. COMPETÊNCIAS 

3.1 Conhecimento 

a) Fundamentos jurídicos da abordagem policial e da fundada suspeita. 

b) Jurisprudência constitucional e infraconstitucional sobre abordagens e buscas 

pessoais. 

c) Conceitos de racismo estrutural, seletividade penal e territorialização do risco. 

d) Normas institucionais e procedimentos operacionais da PMPA. 

3.2 Habilidade 

a) Identificar situações que configuram fundada suspeita de forma objetiva. 

b) Avaliar criticamente decisões operacionais à luz da legalidade. 

c) Aplicar protocolos técnicos em abordagens simuladas. 

d) Redigir registros operacionais compatíveis com os requisitos legais. 

3.3 Atitudes 

a) Compromisso com a legalidade e com a proteção da dignidade da pessoa 

humana. 

b) Postura ética na condução de abordagens policiais. 

c) Responsabilidade institucional e autocontrole decisório. 

d) Abertura à revisão crítica de práticas tradicionais. 
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4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Unidade I – Fundamentos Jurídicos da Abordagem Policial (15 h/a) 

• Princípios constitucionais aplicáveis à atuação policial. 

• Fundada suspeita no Código de Processo Penal. 

• Limites da busca pessoal e da revista veicular. 

• Jurisprudência do STF e do STJ sobre legalidade das abordagens. 

Unidade II – Racismo Estrutural e Seletividade Penal (15 h/a) 

• Racismo estrutural e instituições de controle social. 

• Perfilamento racial e seus efeitos indiretos. 

• Territorialização do risco e estigmatização de espaços urbanos. 

• Impactos sociais e institucionais das abordagens seletivas. 

Unidade III – Tomada de Decisão Policial e Discricionariedade (15 h/a) 

• Discricionariedade administrativa e controle jurídico. 

• Vieses cognitivos e construção da suspeição. 

• Pressões institucionais e produtividade operacional. 

• Análise de casos reais e decisões judiciais. 

Unidade IV – Padronização Operacional e Práticas Antidiscriminatórias (15 h/a) 

• Diretrizes técnicas de abordagem policial. 

• Protocolos operacionais e registros administrativos. 

• Simulações práticas de abordagem. 

• Boas práticas institucionais e prevenção de litígios. 

5. AVALIAÇÃO 

Escrita: prova mista (questões objetivas e subjetivas). 

Avaliação de Conduta (AC): participação em atividades práticas, estudos de caso e 

simulações operacionais. 

6. ESTRATÉGIAS DE ENSINO 

(X) Aula expositiva dialogada; 

(X) Estudo de caso; 

(X) Simulação; 

(X) Estudo dirigido; 

(X) Seminário. 
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7. RECURSOS DIDÁTICOS 

• Projetor multimídia e computador. 

• Slides didáticos. 

• Roteiros de estudo de caso. 

• Protocolos operacionais simulados. 

• Textos jurisprudenciais e normativos. 

8. ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 

• Análise coletiva de decisões judiciais envolvendo abordagem policial. 

• Discussão orientada de estudos de caso operacionais. 

• Simulações de abordagem com aplicação de protocolos técnicos. 

• Debates dirigidos sobre dilemas éticos e jurídicos da atuação policial. 

• Exercícios de registro técnico de ocorrências. 
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